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achado o citado cheque, isso porque o certo é que ele
próprio (recorrente) foi quem utilizou tal cheque.

O fato é que o réu, utilizando-se de um cheque de
José Marcelo, no importe de R$ 100,00, se dirigiu até ao
estabelecimento comercial da vítima Jânio Coelho e lá
adquiriu produtos para si próprio, dando em pagamen-
to o citado cheque.

Tal ocorrência foi confirmada pelo acusado na fase
inquisitorial, apesar de modificada tal versão em juízo,
sendo certo que o réu não trouxe qualquer justificativa
para esse seu segundo ato, pelo que prevalece o que foi
dito quando dos fatos, mesmo porque tal confissão está
em conformidade com o depoimento da vítima, Jânio
Coelho (Vide f. 33 e 87).

Como muito bem dito pelo d. Procurador de
Justiça, Dr. Geraldo Flávio Vasques, tem-se que:

Assim, conjugados esses elementos de convicção, temos que
o apelante, valendo-se de artifício fraudulento, induziu e
manteve a vítima em erro, ao lhe repassar cheque de terceiro
do qual havia se apropriado indevidamente, objetivando,
dessa forma, a obtenção de vantagem indevida, em detri-
mento alheio.
Demonstrada a utilização de fraude para a obtenção de van-
tagem patrimonial imprópria, resta comprovado o emprego
do dolo exigido pelo tipo penal incriminador, o que impõe a
confirmação do decreto condenatório (f. 141).

Dessarte, os fatos suprafocalizados, a meu aviso,
caracterizam o dolo específico do crime de estelionato
tipificado no art. 171 do CP, porquanto é manifesto que
o apelante teve a intenção consciente de auferir, para si,
vantagem indevida, em detrimento do patrimônio alheio.

No que se refere à pena aplicada, esta se mostra
correta, mesmo porque presentes as circunstâncias judi-
ciais desfavoráveis, não poderia mesmo ser fixada no
mínimo legal, de qualquer forma foi fixada bem abaixo
do máximo, que, para o caso, é de 05 anos de reclusão.

Na segunda etapa, presente a agravante da rein-
cidência, a pena era mesmo de ser majorada, sendo
que, na terceira fase, ausentes as causas de diminuição
ou aumento da pena. Como dito, correta a sentença.

Por fim, em relação ao pedido de isenção do paga-
mento das custas processuais e recursais, em consonân-
cia com os julgamentos proferidos por esta eg. 1ª
Câmara Criminal, entendo que o pleito deverá ser
deduzido e apreciado junto ao douto Juízo da Execução.
Deixando consignado desde já que tal benesse não isen-
ta o apelante do pagamento das custas a que foi conde-
nado, mas sim suspenderá, se for o caso, a exigibilidade
de sua cobrança, conforme estabelecido no enunciado
da Súmula Criminal nº 58 deste eg. TJMG, verbis:

O juridicamente miserável não fica imune da condenação
nas custas do processo criminal (art. 804 do CPP), mas o
pagamento fica sujeito à condição e prazo estabelecidos no
art. 12 da Lei 1.060/50.

Ante o exposto, na esteira do parecer ministerial de
f. 136/144, decreto a prescrição da pretensão punitiva
do delito previsto no art. 169, parágrafo único, II, do CP,
e, no mérito, nego provimento ao apelo.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDIWAL JOSÉ DE MORAIS e JUDIMAR BIBER.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO E RECO-
NHECIDA, DE OFÍCIO, A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE
PELA PRESCRIÇÃO, EM RELAÇÃO AO DELITO DO ART.
169, PARÁGRAFO ÚNICO, II, DO CP.

. . .

Homicídio culposo - Atropelamento - Alta veloci-
dade e desatenção - Não comprovação - Estado

etílico do réu - Exame de corpo de delito -
Resultado negativo - Condições do local -

Imprevisibilidade do ocorrido - Ausência de sina-
lização - Vítima - Ação a próprio risco - Dever de
proteção própria - Violação - Culpa exclusiva -

Absolvição imposta

Ementa: Apelação. Homicídio culposo. Ausência do
dever de cuidado objetivo. Não comprovação.
Presunção em prejuízo do réu. Inadmissibilidade.
Imprevisibilidade. Culpa exclusiva da vítima. Imputação
objetiva. Princípio da confiança. Ações a próprio risco.
Absolvição decretada. 

- A circunstância de o réu não ter conseguido desviar o
veículo da vítima que atravessou a via urbana rápida em
local inadequado, não pode conduzir à presunção de
que o acusado agiu com desatenção, sendo impres-
cindível a presença de elementos probatórios concretos
do atuar sem o dever de cuidado objetivo. 

- A culpa exclusiva da vítima que, atravessando em local
impróprio, surpreende o condutor do veículo, afasta a
configuração da culpa, seja pela ausência de imprudên-
cia, seja pela imprevisibilidade. 

- Não cria um risco juridicamente desaprovado, aquele
que, confiando na obediência à legislação de trânsito
por parte de pedestres e demais condutores, é surpreen-
dido pelo comportamento da vítima de atravessar em
local proibido, determinando o sinistro, visto que a con-
duta do agente foi guiada pelo princípio da confiança
que caracteriza a atuação dentro do risco permitido. 

- Não se imputa objetivamente um resultado ao agente
quando há uma criação de nova relação de risco por
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parte da vítima ao violar seus deveres de proteção
própria. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00002244..0033..004444333311-11//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: FFlloorreennttiinnoo ddee
AAlleennccaarr SSaannttooss - AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo
ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. AALLEEXXAANNDDRREE VVIICCTTOORR DDEE
CCAARRVVAALLHHOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Alexandre
Victor de Carvalho , na conformidade da ata dos julga-
mentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 16 de novembro de 2010. -
Alexandre Victor de Carvalho - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. ALEXANDRE VICTOR DE CARVALHO -
Relatório. 

Trata-se de apelação interposta por Florentino de
Alencar Santos, visando à reforma da sentença que o
condenou à pena de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de
detenção, regime aberto, e pagamento de 10 (dez) dias-
multa, calculados à razão mínima, além da suspensão
do direito de dirigir veículos pelo mesmo prazo da pena
aflitiva. A pena privativa de liberdade foi, ao final, subs-
tituída por duas restritivas de direito consistentes em
prestação de serviços à comunidade e prestação pecu-
niária. 

Descrevem os autos que o apelante dirigia o veícu-
lo Gol, placa GZF-1376, na Av. Érico Veríssimo, Bairro
Santa Mônica, nesta Capital, e acabou por atingir a víti-
ma Élcio de Oliveira, que empurrava o veículo Brasília,
de sua propriedade e que apresentava um defeito
mecânico, provocando diversos ferimentos que levaram
o ofendido ao óbito. 

Processado nos termos legais, o apelante foi, ao
final, condenado pela sentença monocrática de 
f. 147/158. 

Inconformado, apresenta o acusado recurso de
apelação, pugnando pela sua absolvição e, alternativa-
mente, pela redução da pena aplicada ao mínimo legal. 

O Parquet apresentou contrarrazões recursais pug-
nando pelo desprovimento do recurso (f. 172/178). 

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça
opinou pelo conhecimento e provimento parcial do
recurso (f. 185/191). 

É o relatório. 
Conhecimento. 
Conheço do recurso por preencher os pressupostos

legais. 

Mérito. 
O apelante requer sua absolvição. Entendo que

assiste razão à defesa. 
A sentença guerreada condenou o acusado,

porque considerou que ele estaria embriagado e dirigin-
do em velocidade incompatível com a via urbana pela
qual trafegava. 

Pois bem. Após leitura atenta e minuciosa dos
autos não me convenci do acerto destes fundamentos da
decisão e da certeza de prática de conduta criminosa por
parte do réu. 

A prova pericial não dispôs de elementos técnicos
para determinar a dinâmica dos fatos e, portanto, não se
pode precisar a velocidade em que dirigia o acusado. 

Nenhuma testemunha ouvida em juízo aponta
excesso de velocidade por parte do apelante. 

Rafael de Jesus de Moura Oliveira, filho da vítima
e testemunha presencial dos fatos, afirmou que “não deu
pra ver a velocidade que o gol estava, pois tudo foi muito
rápido [...]” - f. 104. Perante a autoridade policial, a
testemunha narrou a maneira em que se deram os fatos: 

[...] que, na tarde de 08.02.2003, sábado, por volta de 16
horas, o depoente encontrava-se na companhia de seu geni-
tor, numa rua do Bairro Santa Mônica e, uma vez que o
veículo Brasília havia apresentado defeito mecânico, ambos
encontravam-se pelo lado de fora da unidade, empurrando-
o pelo sentido Bairro Santa Amélia/Santa Mônica, ocupando
a faixa da direita da mão direcional correta; que o genitor do
depoente posicionava-se junto da lateral esquerda do veícu-
lo, altura da porta; que haviam saído de uma curva forte, ini-
ciando o trecho em reta, quando subitamente surgiu, pela
retaguarda do depoente, um veículo Gol, o qual desgover-
nado, colidiu contra a lateral esquerda da Brasília, prensan-
do a perna do pai do depoente; [...] - f. 24/24-v., confirma-
da em juízo. 

O réu, ouvido em juízo (f. 71/72), negou que
estivesse em alta velocidade e atribuiu o acidente à
existência de uma curva. Afirmou também que não exis-
tia qualquer sinalização antes da curva, alertando sobre
o defeito mecânico do veículo, fato que não restou con-
tradito por qualquer testemunha ou prova pericial. 

Dorvalina Moura de Oliveira, esposa da vítima,
não presenciou o sinistro (f. 103), e Rogério Carlos
Simão, policial militar, disse “que ninguém falou sobre a
velocidade do veículo do acusado” - f. 102. 

Dessarte, o que pode se inferir das declarações,
tanto da testemunha presencial quanto do réu, é que o
acidente se deu em um trecho que, apesar de cercado de
vegetação rasteira, conforme anotou o Magistrado
primevo, era uma curva “forte”, nas palavras de Rafael,
sem sinalização de alerta aos demais motoristas acerca
do defeito do veículo da vítima. A velocidade não pôde
ser atestada por prova pericial ou testemunhal, tendo o
réu afirmado que não ultrapassava os 40km/h permiti-
dos para aquela via. 
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A respeito do estado etílico do réu, também não
cheguei à mesma conclusão que o MM. Juiz a quo. 

A testemunha Rafael chegou a afirmar que o réu
estava “com os olhos vermelhos e cheirando bebida
alcoólica e com sintomas de embriaguez” - f. 104. 

Entretanto, tal narrativa não foi corroborada pelos
demais elementos de prova. Vejamos. 

Rogério Carlos Simão, policial militar que confec-
cionou o BO de f. 06/08, afirmou que Florentino estava
muito alterado, falava e gesticulava muito e repetia
muitas vezes a mesma coisa. Entretanto, afirmou que o
acusado “não falava muito enrolado, que não deu para
sentir o hálito etílico, que ele estava andando normal,
[...]” - f. 102. Assim, o fato de estar o réu agitado e até
nervoso, logo após o acidente em que vitimou o Sr. Élcio,
por si só, não é suficiente para concluir que ele estava
alcoolizado, tendo, inclusive, atestado negativamente
tais sintomas. 

Submetido a exame de corpo de delito, o 3º que-
sito, referente ao estado de embriaguez alcoólica, restou
negativo (f. 23). 

É certo que, se por um lado não se pode ignorar,
bem como ressaltou a sentença primeva, que o exame
de corpo de delito foi realizado às 3h da madrugada, ou
seja, aproximadamente onze horas após a ocorrência do
sinistro, também não pode ser ignorado o fato de que,
não obstante tenha o acusado assumido a ingestão de
quatro latas de cerveja, isso teria ocorrido no horário de
almoço, ou seja, cerca de cinco horas antes do acidente. 

Conclui-se assim que nenhuma prova foi produzi-
da a comprovar excesso de velocidade por parte do réu,
tampouco desatenção na condução do veículo automo-
tor ou ainda sua embriaguez. 

Na verdade, a condenação do acusado não está
lastreada em provas concretas, e sim na presunção de
que o evento era evitável em decorrência das condições
do local onde ocorreu e ainda, das condições pessoais
do agente. 

Todavia, tal presunção não é correta. Mais do que
chegar à conclusão de que o acidente poderia ter sido
evitado se o apelante estivesse mais atento, é necessário
provar que a desatenção realmente ocorreu, seja pelo
fato de o motorista estar conversando com alguém, ou
ter-se distraído ouvindo rádio, ou mesmo, ter adormeci-
do no volante. 

Nenhum desses elementos probatórios concretos
foi trazido aos autos. 

Lado outro, é plenamente possível que o apelante
tenha sido surpreendido com a conduta da vítima de
empurrar seu veículo com defeito, em sua mão dire-
cional, dentro da via e, ainda, logo após uma curva
acentuada. 

Portanto, diante da ausência de elementos pro-
batórios mais esclarecedores, pode-se afirmar, sim, a
imprevisibilidade do ocorrido, na forma como foi narra-
do pelo acusado em seu interrogatório judicial. 

Noutro giro, o moderno Direito Penal que se cons-
trói objetivando a real proteção da sociedade não mais
fica preso ao rigorismo de teorias elaboradas abstrata-
mente, optando por sua construção frente à situação
problemática enfrentada no caso prático. 

Nesse diapasão, a imputação objetiva surge para
amenizar o rigor da teoria da equivalência dos
antecedentes causais - tão criticado pela doutrina penal
-, criando a categoria da imputação, constituindo-se
num dado valorativo e posterior à causalidade mera-
mente física constatada apenas no plano material. 

Assim, a imputação objetiva fundamenta-se no
denominado princípio do risco, que é consequência da
ponderação, própria de um Estado de Direito, entre os
bens jurídicos e os interesses de liberdade individuais,
segundo a medida do princípio da proporcionalidade. 

Pressupõe não apenas a relação de causalidade
física entre uma conduta e o resultado, mas que esta
conduta tenha realizado um perigo fora do âmbito do
risco permitido, criado pelo autor dentro do alcance do
tipo objetivo. 

Significa, portanto, que a relação de causalidade
não será comprovada apenas pelo chamado processo
hipotético de eliminação de Thyrén, ou seja, se, mental-
mente abstraída a conduta, não mais se verificar o resul-
tado é porque está demonstrado o nexo causal. 

Agora é necessário, conforme dispõe Claus Roxin
em sua magistral obra La imputacion objetiva en el dere-
cho penal, tradução de Abanto Vásquez, M., Lima,
1997, a criação de um risco jurídico penalmente rele-
vante ou não permitido ou desaprovado, a realização do
risco imputável no resultado lesivo e a infringência ao fim
de proteção do tipo penal ou alcance do tipo. 

A imputação objetiva serve para limitar a respon-
sabilidade penal, constituindo-se em um mecanismo
para delimitar o comportamento proibido. Ancorada em
um sistema coerente de interpretação que se infere da
função desempenhada pelo direito penal na sociedade,
sua finalidade é analisar o sentido social de um compor-
tamento, precisando se este se encontra ou não social-
mente proibido e se tal proibição é relevante para o
direito penal. 

Nesse sentido, foram elaborados vários critérios
negativos da imputação objetiva, ou seja, hipóteses em
que não haverá a valoração da conduta como juridica-
mente relevante para que o resultado a ela seja imputa-
do, entre eles, o que nos interessa para resolução do
caso em tela, o princípio da confiança. 

Segundo nos ensina Fernando Galvão - Imputação
objetiva, Ed. Mandamentos, p. 65: 

o princípio da confiança foi elaborado para melhor delimitar
a idéia da atuação nos limites do risco permitido, sendo ini-
cialmente desenvolvido para aplicação aos delitos de trânsi-
to. Atualmente, este princípio possui aplicação mais
abrangente, contemplando todos os casos de atuação con-
junta, em especial nas hipóteses de divisão do trabalho.
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Esse princípio tem como premissa a consideração
de que aquele que se comporta adequadamente pode
confiar que os demais também o façam, excetuando-se
as hipóteses em que existam motivos para se desconfiar
que determinada pessoa irá desobedecer às normas de
conduta. 

Juarez Tavares, na sua excelente obra Direito penal
da negligência (Ed. Revista dos Tribunais, 1995, p. 148)
ensina que “ninguém, em princípio, deve responder por
ações defeituosas de terceiros, mas, sim, até mesmo
pode confiar em que atendam todos os outros aos
respectivos deveres de cuidado”.

Assim, pode-se concluir que o princípio da confi-
ança autoriza a realização de condutas que criem uma
situação de risco, desde que respeitado o dever de
cuidado objetivo, com a consideração que as demais
pessoas também obedecerão às regras. 

No caso específico do trânsito de veículos, ainda
segundo Galvão (idem, p. 67), 

a fórmula geral do princípio da confiança se expressa no
sentido de que aquele que se comporta no trânsito conforme
as normas regulamentadoras pode confiar que os demais
também o façam, salvo quando existam indícios concretos
em contrário.

Claus Roxin, exímio penalista alemão e um dos
precursores da teoria da imputação objetiva, citado por
Galvão (idem, p. 68), assevera que nem mesmo a vio-
lação das regras de circulação impede a aplicação do
princípio da confiança, desde que tal violação não tenha
repercutido no sinistro. 

Ora, no caso em comento, a vítima empurrava seu
veículo com defeito em local impróprio, dentro da pista
de rolamento e surpreendendo os motoristas, como
informou o acusado, sem sequer ter sinalizado o local
acerca de sua situação. 

Não havia nenhum outro motivo para desconfiar
do ofendido, razão pela qual se impõe a observância do
princípio da confiança na hipótese em comento. 

Outro argumento que autoriza a absolvição do
acusado, ainda no campo da teoria da imputação obje-
tiva, é o que se convencionou chamar de ações a próprio
risco. 

Cláudia López Díaz, citada por Damásio de Jesus
(in Imputação objetiva), afirma que se enquadram nesse
grupo de casos as hipóteses em que não se configura
uma organização comum de perigo na prática do delito,
mas que uma determinada pessoa, no caso, a vítima,
expõe-se unilateralmente ao risco. É o que se conven-
cionou chamar de autoexposição a risco. 

Um grupo de casos apontados como de ações a
próprio risco ocorre quando há uma criação de nova
relação de risco por parte da vítima ao violar seus
deveres de proteção própria. 

In casu, com o seu incorreto posicionamento, já
citado, a vítima criou uma nova situação de perigo,
incrementando o anterior existente, gerando o resultado
material que não pode ser atribuído ao apelante que
apenas participou, mas dentro dos limites do risco per-
mitido. 

Assim, seja pela ausência de provas da desatenção
na direção de veículo automotor imputada ao apelante,
ou ainda do excesso de velocidade e embriaguez do
mesmo, seja pela inadmissibilidade de presunções in
malam partem, seja pela imprevisibilidade do evento lesi-
vo, seja pela culpa exclusiva da vítima e, por fim, pela
teoria da imputação objetiva e pelo princípio da confi-
ança, o apelante deve ser absolvido das imputações con-
tidas na denúncia. 

Conclusão. 
Por tais considerações, dou provimento ao recurso

do apelante, absolvendo-o das imputações contidas na
denúncia, com fulcro no art. 386, incisos III e VI, do
Código de Processo Penal. 

É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MARIA CELESTE PORTO e PEDRO VERGARA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Furto qualificado - Arrombamento - Repouso
noturno - Causa de aumento incompatível com a

qualificadora - Local não habitado - Decote da
majorante - Multa - Proporcionalidade - Redução

Ementa: Apelação criminal. Furto qualificado pelo
arrombamento. Repouso noturno. Incompatibilidade
com a qualificadora. Local não habitado. Decote
necessário. Pena de multa. Proporcionalidade. Redução.
Recurso provido. 

- A causa de aumento de pena do § 1º do art. 155 do
CP só vigora para o crime de furto simples, e não para
o qualificado. 

- O simples fato de o furto ocorrer à noite não é o bas-
tante para a exasperação da reprimenda em virtude da
majorante do repouso noturno, sendo necessário que o
crime ocorra em local habitado e que as pessoas que ali
se encontrem estejam efetivamente em repouso. 

- A pena de multa deve ser estabelecida levando-se em
consideração as circunstâncias do art. 59 do CP, assim
como a pena privativa de liberdade, situando-se ambas
no mesmo patamar. 


